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STJ - STJ determina cálculo de danos morais e materiais por venda de leite estragado no 
RS 
A possiblidade de danos à saúde e a proteção do direito do consumidor motivaram os ministros 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a determinar a apuração dos danos 
morais e materiais gerados pela comercialização de leite em condições impróprias para 
consumo em supermercado do Rio Grande do Sul. A decisão foi tomada de forma unânime. 
REsp 1334364-RS 
 
STJ - Hipoteca de imóvel não invalida obtenção de usucapião 
A hipoteca de imóvel não inviabiliza pedido de usucapião extraordinário feito por terceiro. Por 
unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou o REsp 
1.253.767 e reestabeleceu a sentença de primeiro grau, que reconheceu o direito de um 
cidadão registrar em seu nome imóvel onde ele residiu por mais de 20 anos ininterruptos. 
REsp 1253767-PR 
 
STJ - Novela Pantanal, Trussardi e fundo Marka Nikko são destaques na Terceira Turma 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) encerrou a sessão de julgamento desta 
terça-feira (23) com 330 processos julgados. Entre os destaques estão casos que envolvem a 
Novela Pantanal, o uso da marca Trussardi e uma disputa entre investidores e o fundo Marka 
Nikko. REsp 1493125-SP, REsp 1549510-RJ, REsp 1563771-SP 
 
STJ - Expectativa de vida variável deve ser considerada em caso de pensão por danos 
morais 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu por unanimidade aceitar o 
Recurso Especial 1.311.364, caso em que a recorrente questiona os critérios definidos para a 
concessão de pensão mensal decorrente de danos morais. REsp 1311402-SP 
 
STJ - Segurar repasses financeiros para saldar outras dívidas com contratado é ilegal 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso interposto por uma 
empresa prestadora de serviços contra a Unimed Paulistana. Os magistrados confirmaram o 
entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) de que a empresa não pode deixar 
de repassar à Unimed Paulistana os valores recolhidos dos clientes referentes ao pagamento 
de planos de saúde em razão de dívidas da operadora. REsp 1202425-SP; REsp 1355972-SP 
e REsp 1280701-SP 
 
STJ - Pedido de vista suspende julgamento sobre partilha de FGTS por casal separado 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) encerrou os trabalhos desta quarta-
feira (24) com 109 processos julgados. Dentre os destaques está um caso em que é analisado 
se o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) deve ou não ser partilhado na 
separação de casal. O caso envolve casal que utilizou recursos de suas contas no FGTS para 
compra de um apartamento, mas, com a separação, um deles requer que o valor total utilizado 
seja divido igualmente, apesar de a participação de cada um na aquisição do imóvel ter sido 
diferente. REsp 1398356-MG e  REsp 1304736-RS; 
 
STJ - Ação judicial para acessar cadastro em entidade de proteção ao crédito terá que 
cumprir requisitos  
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Ação judicial para acesso ao cadastro em entidade de proteção ao crédito terá de cumprir 
requisitos para que seja aceita no Judiciário, segundo decisão unânime da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). A decisão foi tomada no julgamento de recurso especial, 
considerado repetitivo por existirem vários casos semelhantes, de uma cidadã que ajuizou 
ação contra a Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre para acessar o extrato de sua 
pontuação e os critérios do crediscore (método de análise de risco de concessão do crédito). 
REsp 1304736-RS 
 
STJ - Banco não pode ser responsabilizado pela devolução de cheque sem fundo de 
cliente  
Uma instituição financeira não pode ser responsabilizada pelo prejuízo causado a terceiro que 
recebeu cheque sem fundo de um cliente do banco, segundo decisão aprovada por 
unanimidade pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O caso se refere ao 
julgamento de um recurso especial interposto por banco condenado a indenizar terceiro que 
não conseguiu sacar cheque sem fundo de um cliente da instituição financeira. REsp 1538064-
SC 
 
STJ - Rede TV deve indenizar Bandeirantes por propaganda enganosa  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação da Rede TV 
(TV Ômega Ltda.) a indenizar a Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. em mais de R$ 1,2 
milhão, em virtude de campanha publicitária que desqualificou a segunda emissora na 
preferência do público em geral. REsp 1552550-SP 
 
STJ - Segunda Seção substitui norma que trata do CDC e de planos de previdência  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cancelou a Súmula 321 do tribunal, 
que tratava da aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) em planos de previdência 
complementar.  Para substituir a súmula cancelada, foi aprovada a súmula 563, com o seguinte 
enunciado: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de 
previdência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com 
entidades fechadas”. 
 
STJ - Segunda Seção aprova nova súmula sobre arrendamento mercantil  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou a Súmula 564 do tribunal, que 
trata de arrendamento mercantil financeiro. A sessão foi realizada no dia 24 de fevereiro último.  
No enunciado aprovado, ficou definido que “no caso de reintegração de posse em 
arrendamento mercantil financeiro, quando a soma da importância antecipada a título de valor 
residual garantido (VRG) com o valor da venda do bem ultrapassar o total do VRG previsto 
contratualmente, o arrendatário terá direito de receber a respectiva diferença, cabendo, porém, 
se estipulado no contrato, o prévio desconto de outras despesas ou encargos pactuados”. 
 
STJ - Aprovada nova súmula que trata da tarifa de contrato bancário  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou na última quarta-feira (24) a 
Súmula 565 do tribunal, que trata de tarifa de contrato bancário. No enunciado aprovado, ficou 
definido que “a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 
(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, é válida apenas nos contratos 
bancários anteriores ao início da vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008”. 
 
STJ - Quarta Turma mantém condenação de empresa por venda de terreno em área de 
proteção  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), que determinou que empresa imobiliária realoque 
terreno comprado em área de proteção ambiental ou, alternativamente, indenize o proprietário. 
Adotada na sessão da última terça-feira (1º), a decisão foi unânime. REsp 1483144-DF 
 
STJ - Segunda Seção aprova nova súmula sobre tarifa de cadastro de cliente em banco  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou a Súmula 566, que trata da 
tarifa de cadastro em banco. A sessão em que o tema foi apreciado ocorreu no dia 24 de 
fevereiro último. Segundo o enunciado aprovado, “nos contratos bancários posteriores ao início 
da vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser cobrada a tarifa de 
cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira” 
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STJ - Terceira Turma nega pedido de danos morais e materiais por abandono afetivo  
Em decisão unânime, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negaram recurso especial de servidora pública que buscava indenização do seu pai devido à 
falta de assistência afetiva e material em sua criação. Ao analisar o recurso, os ministros da 
turma não identificaram o ilícito civil e a culpa na conduta do genitor da autora, que só teve a 
paternidade confirmada 38 anos após o nascimento da filha. REsp 1493125-SP 
 
STJ - Prazo para pagar taxa de registro de desenho começa a contar no dia do pedido no 
INPI  
A data de apresentação do pedido de registro é o marco inicial para a contagem do prazo de 
cinco anos, para pagamento da taxa destinada a manter o direito conferido ao autor pelo 
registro de desenho no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). A decisão unânime 
foi tomada pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar um caso do 
Paraná. Nele, o proprietário de um desenho aplicado à embalagem de caixas teve o registro 
cancelado por falta de pagamento de quinquênio exigido pela lei de Propriedade Industrial (Lei 
9.279/96). REsp 1470431-PR 
 
STJ - Terceira Turma revê decisão em ação de indenização por morte de engenheiro em 
hidrelétrica  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, reviu decisão do 
Tribunal de Justiça do Paraná ao julgar ação de indenização movida pela família de um 
engenheiro morto em acidente aéreo na construção de uma hidrelétrica. A morte aconteceu em 
1978, durante um acidente com o helicóptero que conduzia o engenheiro em voo de inspeção 
das obras de construção da Usina Hidrelétrica de Foz de Areia, a cargo da construtora CBPO. 
REsp 1296875-PR 
 
STJ - Terceira Turma mantém condenação em caso de morte de bebê por soro 
contaminado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve indenização de R$ 200 mil, 
garantida aos pais de criança recém-nascida que morreu em uma UTI neonatal do Rio de 
Janeiro após aplicação de soro contaminado por bactéria. O caso aconteceu em 2004. A 
criança, que nasceu com um problema no aparelho digestivo, precisou ser submetida a uma 
cirurgia, com recomendação de dieta zero, na qual é ministrado soro parenteral.  O soro, 
entretanto, estava contaminado, e isso acabou contribuindo para a morte do bebê. REsp 
1353056-RJ 
 
STJ - Herdeiro não tem direito de preferência na venda quando imóvel estiver dividido  
O herdeiro de uma parte de um imóvel não tem direito de preferência quando outro herdeiro 
decidir vender sua parcela da mesma gleba e o imóvel já estiver dividido entre eles, ainda que 
informalmente. A decisão foi adotada pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao julgar um caso de uma fazenda no município de Beapiru, no interior do estado do Paraná. 
REsp 1535968-PR 
 
STJ - Filha maior de 18 anos deve provar necessidade de pensão alimentícia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em ação de dissolução de 
união estável, partilha de bens e guarda de menor, que cabe à filha postulante do pedido de 
pensão alimentícia provar a necessidade do benefício. REsp 1292537-MG 
 
STJ - STJ mantém suspenso direito de visita a pai condenado pelo crime de estupro  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que suspendeu o 
regime de visitas entre pai e sua filha menor, com o objetivo de preservar o melhor interesse 
dela. As visitas foram revogadas a pedido da mãe, que entendeu que as visitas podem ser 
prejudiciais à menor, já que o pai está preso por crime de estupro. O colegiado entendeu que o 
direito de visitação garantido ao pai ou à mãe que não tenha a guarda da criança, apesar de 
sua natureza afetiva, não tem caráter definitivo e não é absoluto. 
 
STJ - Terceira Turma mantém indenização a paciente que ficou cega após cirurgia  
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a indenização de R$ 150 mil 
por danos morais a uma paciente que ficou cega do olho esquerdo após cirurgia de retirada de 
catarata em um hospital de Pernambuco, em 2012. REsp 1526253-PE 
 
STJ - Terceira Turma mantém decisão que responsabiliza banco por assalto fora da 
agência  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão 
do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que condenou um banco a indenizar cliente por danos 
morais e materiais decorrentes de assalto ocorrido após a saída da agência. AgRg no AREsp 
764352-PR 
 
STJ - Para usucapião, ocupante não pode somar tempo de antecessor sem domínio do 
imóvel  
Em ação de usucapião, o atual possuidor não pode somar o tempo de seu antecessor que não 
tinha a intenção de obter o domínio do imóvel (animus domini), conforme o que dispõe o artigo 
552 do Código Civil de 1916. Esse é o entendimento adotado pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1315603-SP 
 
STJ - Quarta Turma nega pedido de indenização a segurado por acidente durante racha  
A participação em disputas automobilísticas não autorizadas, conhecidas como rachas (ou 
pegas), configura hipótese de agravamento do risco e possibilita a perda da cobertura do 
seguro veicular. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou o recurso de empresa que buscava o pagamento de indenização a veículo de sua 
frota envolvido em acidente durante uma corrida de carros ilegal em Porto Alegre. REsp 
1368766-RS 
 
STJ - Não é possível acrescentar área em processo de retificação de registro de imóvel 
Não é possível acrescentar uma área em terreno já existente, utilizando-se o processo de 
retificação de registro de imóvel previsto na lei de registros públicos (6.015/73), segundo 
entendimento unânime aprovado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
REsp 1228288-RS 
 
STJ - Instauração da arbitragem depende de concordância expressa do consumidor  
Nos contratos de consumo que prevejam a arbitragem (técnica de solução de conflitos em que 
as partes buscam um árbitro para a solução imparcial do litígio), ainda que o consumidor tenha 
aceitado a previsão no momento da assinatura do pacto, a instalação posterior do juízo arbitral 
depende de iniciativa ou de concordância expressa da parte consumidora. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou novo 
julgamento pela primeira instância de São Paulo de ação na qual o consumidor optou por não 
adotar a arbitragem prevista contratualmente. REsp 1189050-SP 
 
STJ - Jogador de futebol será indenizado por desvios praticados por gerente de banco  
O atacante Rodrigo Grahl teve reconhecido o direito de ser indenizado pela Caixa Econômica 
Federal, em decorrência de fraudes cometidas por um gerente do banco. A decisão é dos 
ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1569767-RS 
 
STJ - Operadora de plano de saúde não é obrigada a manter preços em caso de 
migração de coletivo para individual  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou recurso da Unimed Norte 
Fluminense Cooperativa de Trabalho Médico, e decidiu que a empresa não é obrigada a 
manter os valores de mensalidade após a migração de plano coletivo empresarial para plano 
individual. REsp 1471569-RJ 
 
STJ - Depositário judicial pode exercer direito de retenção  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou recurso 
especial proposto por armazém que buscava o direito de reter soja depositada judicialmente 
em suas dependências até o ressarcimento de todas as despesas geradas com a 
armazenagem do produto. REsp 1300584-MT 
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STJ - Terceira Turma decide que é possível incluir devedor de pensão em cadastros de 
proteção ao crédito 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitaram um recurso 
movido pela Defensoria Pública de São Paulo para incluir o nome de um devedor de pensão 
alimentícia em cadastros de restrição de crédito, tais como o Serasa e SPC. REsp 1469102-SP 
 
STJ - STJ decide que importador terá de pagar por uso de container retido em alfândega 
por cinco anos  
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitaram o recurso da 
empresa de logística UPS, de modo a determinar a legalidade da cobrança de multa imposta a 
uma importadora que utilizou containers da empresa retidos pela alfândega há mais de cinco 
anos. REsp 1286209-SP 
 
STJ - Valores de FGTS durante casamento devem ser partilhados em caso de divórcio  
Durante casamento com comunhão parcial de bens, os valores recebidos pelo cônjuge 
trabalhador e destinados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) integram o 
patrimônio comum do casal e, dessa forma, devem ser partilhados em caso de divórcio. O 
entendimento foi estabelecido pelos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento de ação que discutia partilha de imóvel por ocasião do término do 
matrimônio.  
 
STJ - STJ limita extensão de sigilo de dados de acordo de leniência  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu negar o recurso movido por 
duas empresas fornecedoras de compressores em processo em que fabricante de 
refrigeradores tenta obter informações de um acordo de leniência formalizado com o governo 
federal. REsp 1554986-SP 
 
STJ - Ministério Público não consegue caracterizar dano moral coletivo por deficiências 
em frota de ônibus  
Acompanhando o voto do relator, ministro Humberto Martins, a Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou agravo regimental movido pelo Ministério Público Federal em 
recurso referente a pedido de dano moral coletivo pela precariedade dos ônibus de uma 
empresa de transporte púbico. AREsp 809543-RJ e AgRg no AREsp 809543-RJ 
 
STJ - É abusiva cláusula que obriga usuário de plano de saúde a renunciar direito  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou, por unanimidade, abusiva 
uma cláusula contida nos contratos de planos de saúde vendidos pela Sul América Seguros em 
Pernambuco, em meados da década de 2000. A cláusula obrigava o consumidor a renunciar 
ao direito de preencher a declaração de doenças pré-existentes com a assistência de um 
médico. REsp 1554448-PE 
 
STJ - Ecad pode cobrar direito autoral de festa religiosa  
A finalidade econômica de um evento não é uma condição de exigência para o pagamento de 
direitos autorais ao Ecad (Escritório Central de Arrecadação e Distribuição). Esse foi o 
entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento no qual 
uma igreja questionava a cobrança por execução de músicas em quermesse. AREsp 685885-
SP e AgRg no AREsp 685885-SP 
 
STJ - Locatário paga diferença de valores de aluguel revisado judicialmente, mesmo 
após fim do contrato  
Em razão de ter permanecido em apartamento por mais de 23 meses após o final do contrato 
de locação, uma empresa terá que pagar o valor estabelecido judicialmente para aluguel até o 
momento da entrega das chaves. REsp 1566231-PE 
 
STJ - Consumidor lesado em compra de imóvel tem indenização por danos morais 
garantida, mas não recebe abatimento no valor pago  
Uma decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve o direito de 
consumidores serem ressarcidos por danos morais no caso da compra de apartamento com 
metragem inferior à anunciada na propaganda. REsp 1488239-PR 
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STJ - Banco só pode cobrar juros com capitalização anual se estiver previsto em 
contrato  
Bancos só podem cobrar a capitalização anual dos juros de cliente que utiliza o limite do 
cheque especial se essa cobrança estiver prevista no contrato assinado entre a instituição 
financeira e o titular da conta-corrente. AREsp 429029-PR;  AgRG no AREsp 429029-PR e  
REsp 1095852-PR; 
 
STJ - STJ considera legal divórcio feito sem audiência de conciliação  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal acordo de divórcio feito 
sem a realização de audiência prévia de conciliação entre as partes. A decisão confirma o 
entendimento de primeira e segunda instâncias. REsp 1554316-MG 
 
STJ - Contrato de arrendamento rural com pagamento em produtos serve de prova 
escrita em ação monitória  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que o contrato de 
arrendamento rural que estabelece pagamento em quantidade de produtos pode ser usado 
como prova escrita para aparelhar ação monitória com a finalidade de determinar a entrega de 
coisa fungível (bens que podem ser substituídos por outros de mesma espécie, qualidade e 
quantidade). REsp 1266975-MG 
 
STJ - Acordo extrajudicial entre McDonald´s e cliente é considerado legítimo  
Decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a legitimidade de 
um acordo extrajudicial firmado entre a rede de fast food McDonald´s e um cliente. Antes do 
acordo, o cliente movia ação contra o restaurante, cobrando danos morais, já que seu filho 
morreu em acidente em um brinquedo dentro do restaurante. REsp 1264079-RS 
 
STJ - Viúva tem legitimidade para contestar ação de investigação de paternidade  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o direito de uma viúva de 
contestar ação de investigação de paternidade. O colegiado entendeu que o interesse 
puramente moral da viúva do suposto pai, tendo em conta os vínculos familiares, e a defesa do 
casal que formou com o falecido, compreendem-se no conceito de “justo interesse” para 
contestar a ação.  
 
STJ - Rejeitado recurso de empresa que cobrava multa por boletos não emitidos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de uma empresa que 
buscava receber os valores decorrentes de uma multa imposta ao banco Mercedes Benz por 
não emitir novos boletos em financiamento renegociado. REsp 1186960-MG 
 
STJ - Terceira Turma nega recurso à Petrobras e mantém redução de multa a posto  
Um recurso da Petrobras Distribuidora foi rejeitado pelos ministros da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). A estatal buscava restabelecer a multa imposta a um posto 
de gasolina que não comprou o mínimo estabelecido de combustível da distribuidora e por isso 
teve o contrato rescindido. REsp 1334034-SP 
 
STJ - Quarta Turma afasta condenação a instituição de previdência fechada com base no 
CDC  
Ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitaram o recurso da Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) para afastar uma condenação imposta com base 
no Código de Defesa do Consumidor (CDC). REsp 1304529-SC 
 
STJ - Tribunal afasta figura de liquidante em caso de dissolução parcial de sociedade  
Os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastaram, por 
unanimidade, a figura do liquidante, em um caso que discutia a dissolução parcial de uma 
sociedade. No caso, um dos sócios de um escritório de advocacia faleceu, e a sociedade e o 
sócio remanescente entraram com ação de liquidação de quotas do sócio falecido e apuração 
de haveres para pagamento aos herdeiros. REsp 1557989-MG 
 
STJ - Tribunal determina novo julgamento em caso sobre propriedade de ações  
A fim de propiciar o direito de ampla defesa, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou novo 
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julgamento de processo que discute a titularidade de ações após a incorporação de sociedade 
anônima. A decisão da turma foi unânime. REsp 1330021-SP 
 
STJ - Credor de pedido de falência pode pagar honorários do administrador judicial  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça ratificou acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) que determinou que o banco credor de um pedido de falência recolhesse o 
montante de R$ 4 mil a título de caução para honorários do administrador judicial. REsp 
1526790-SP 
 
STJ - Terceira Turma repõe ao credor direito de cobrar dívida extinta no primeiro grau 
Uma decisão dos ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu o direito de um cidadão cobrar valores de um terceiro, que emitiu nota promissória 
e nunca pagou. REsp 1323468-DF 
 
STJ - Em caso de transtorno no uso de cartão de crédito, nem sempre cabe indenização  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, na cobrança indevida 
inserida em cartão de crédito, é necessária a comprovação de danos imateriais – inscrição em 
cadastro de inadimplentes, protesto ou publicidade negativa perante a comunidade – para que 
se possa requerer responsabilização por danos morais. REsp 1550509-RJ 
 
STJ - Interesse econômico não justifica pedido de anulação de registro de paternidade  
É ilegítimo o pedido de anulação de filiação quando o interesse dos autores da petição for 
unicamente patrimonial. A tese foi definida pelos ministros da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar caso em que a responsável pelo espólio (conjunto de 
bens deixados por alguém ao morrer) buscava impugnar a paternidade de herdeiros. Se a 
impugnação fosse deferida, haveria alteração na partilha da herança. O pedido foi negado, de 
forma unânime. 
 
STJ - STJ nega penhora de único bem de família para pagamento de dívida  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou uma decisão colegiada 
(acórdão) do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que determinava a penhora de um 
único bem de família para pagamento de uma dívida fiscal. REsp 1271277-MG 
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